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Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro  Lei Federal nº 11.419/2006, art. 4º e Resolução TJ/OE nº 10/2008. 

 

id: 15525222   
 
LICITAÇÃO Nº: 0013/26; Processo Nº: 2025-06294925; MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO;  
 
OBJETO:  Registro de preços, pelo prazo de 01 (um) ano, para eventual compra de materiais de expediente, conforme especificado 
no Termo de Referência (Anexo I).;  
SESSÃO DE JULGAMENTO:  18 de março de 2026, às 14h;  
VALOR ESTIMADO: R$ 553.279,74 (quinhentos e cinquenta e três mil, duzentos e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos)  
 
LOCAIS PARA OBTENÇÃO DOS INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS: www.tjrj.jus.br > Serviços > SEI - Processo Administrativo 
Eletrônico > 2025-06294925; OU em www.tjrj.jus.br, no link "Transparência" (Licitações / Licitações / Licitações Novas / Escolher 
um dos tipos / Filtro por Licitação); OU no endereço eletrônico www.compras.gov.br, UASG: 30100 (Compras-SIASG / Gestor 
Público / Consultas / Compras Governamentais / Licitações / Avisos de Licitação), onde o Edital da Licitação está disponível em sua 
integralidade para consulta e/ou impressão pelo interessado.  
 
 
 
id: 15526399  
 
DIVISÃO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS, ATOS NEGOCIAIS E CONVÊNIOS  
INSTRUMENTO: Termo nº 003/0049/2026; CELEBRAÇÃO: Em 03/03/2026; FUNDAMENTO: artigo no artigo 57, §4º, da Lei 
Federal nº 8.666/93; OBJETO: Prorrogação excepcional do prazo, cujo objeto é a a prestação de serviços continuados de limpeza, 
higiene, asseio, conservação predial, manejo de resíduos, jardinagem (com capina e roçagem) e controle preventivo e corretivo de 
pragas urbanas, com fornecimento de mão-de-obra, uniformes, equipamentos de proteção individual, materiais, 
equipamentos/ferramentas e insumos de jardinagem, para atender, em caráter ordinário ou extraordinário, às necessidades dos 
prédios que compõem o 11º Núcleo Regional; Valor:  R$ 3.619.092,12 (três milhões, seiscentos e dezenove mil e noventa e dois 
reais e doze centavos); PRAZO: por 12 (doze) meses, pelo período de 18/03/2026 a 17/03/2027; PARTE MULTIPLY SERVICOS DE 
MANUTENCAO LTDA; PROCESSO: 2020-0601823.  
 
 
 
id: 15531582  
 
DIVISÃO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS, ATOS NEGOCIAIS E CONVÊNIOS  
INSTRUMENTO: Termo nº 003/0090/2026; CELEBRAÇÃO: Em 03/03/2026; FUNDAMENTO: Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações subsequentes, a Resolução OE nº 09/2024, bem como o Ato Normativo TJ nº 50/2024; OBJETO: Cessão de Uso de 
veículos automotores; PRAZO: vigorará a partir da data de assinatura deste instrumento até 11/12/2030; PARTE TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO; PROCESSO: 2026-06043957.  
 

Segunda Vice-Presidência  

 
id: 15514716  
 

AVISO 2VP nº 07/2026 
 
A SEGUNDA VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargadora MARIA ANGÉLICA G. 
GUERRA GUEDES, no uso de suas atribuições legais, AVISA aos magistrados com competência criminal que, no dia 30/10/2025, 
houve o trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos do REsp nº 2001973/RS, paradigma do Tema 1194 do STJ, com a 
fixação da seguinte tese: 
 
Tema 1194 
 
Questão: "Definir se eventual confissão do réu, não utilizada para a formação do convencimento do julgador, nem em primeiro nem 
em segundo grau, autoriza o reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal.". 
 
Tese firmada: "1. A atenuante genérica da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, d, do Código Penal, é apta a abrandar a 
pena independentemente de ter sido utilizada na formação do convencimento do julgador e mesmo que existam outros elementos 
suficientes de prova, desde que não tenha havido retratação, exceto, neste último caso, que a confissão tenha servido à apuração 
dos fatos. 2. A atenuação deve ser aplicada em menor proporção e não poderá ser considerada preponderante no concurso com 
agravantes quando o fato confessado for tipificado com menor pena ou caracterizar circunstância excludente da tipicidade, da 
ilicitude ou da culpabilidade.". 
 
AVISA, ainda, que não houve determinação de suspensão dos processos pendentes, que abordam a controvérsia afetada. 
 
Link do precedente: 
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?p=true&novaConsulta=true&quantidadeResultadosPorPagina=
10&i=1&pesquisa_livre=1194 
 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 
Desembargadora MARIA ANGÉLICA GUIMARÃES GUERRA GUEDES 

2a Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 


